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RESUMO
O presente trabalho analisa a formação da cidade digital nas relações sociais, ressaltando os efeitos da garantia do direito à privacidade no 
ambiente dos navegantes de sites e redes sociais, em função das repercussões jurídicas do vazamento de informações da vida pessoal dos 
usuários da rede, e do tratamento dos dados coletados pelos prestadores de serviço. Através do ciberespaço formam-se comunidades virtuais 
que ultrapassam a necessidade de localidade e sociabilidade, criando um isolamento social e abandonando as interações face a face em 
ambientes reais, originando uma sociabilidade baseada no individualismo. Avaliam-se os novos padrões de interação que se originam nesta nova 
formatação de coletividade informacional e suas repercussões no âmbito do direito. Em uma perspectiva mais detalhada, esse estudo indica quais 
as hipóteses de responsabilidade civil dos provedores na Internet em decorrência de atos ilícitos cometidos por terceiros e as alternativas de um 
sistema de tutela da privacidade à proteção de dados, face à lesão no ambiente informacional. O levantamento das possíveis situações de 
responsabilização civil foi efetuado através da análise da jurisprudência e da doutrina dominante, ressaltando os aspectos fáticos que 
caracterizam sua formatação. Esse modelo se impõe, através de uma relação hierárquica a uma multiplicidade de indivíduos, criando um 
encarceramento perfeito através do exercício do biopoder. Tais papéis são reforçados por uma cultura consumista e a sociedade do espetáculo, 
que transforma o indivíduo em mercadoria levantando perfis de usuários conectados em rede, propiciando uma categorização dos consumidores. 
Nesse contexto, apresentam-se os riscos de uma sociedade de vigilância que se apresenta factível como um produto das relações de mercado, 
que possibilita dispor livremente de um conjunto crescente de informações. Esta constante vigilância invade todos os espaços, custodiando o 
comportamento independente do tempo, com uma implacável memória no âmbito das comunicações eletrônicas, tornando o passado 
eternamente visível e fazendo surgir situações constrangedoras a  assombrar.
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